
 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO 
Embargos de Declaração na Apelação Cível nº 0000660-32.2015.815.0371
Origem : 5ª Vara da Comarca de Sousa
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Embargante  : Flávio Henrique Gadelha de Abrantes
Advogados : Magda Glene Neves de Abrantes Gadelha – OAB/PB nº 7.496 e outro
Embargada : DAESA – Departamento de Água e Esgotos e Saneamento Ambiental
Advogado : Sydcley Batista de Oliveira – OAB/PB nº 20.577

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AÇÃO  DE
COBRANÇA. APELAÇÃO  PELO  PROMOVIDO.
SENTENÇA  MANTIDA  NA  INSTÂNCIA
RECURSAL.  REITERAÇÃO  DO
INCONFORMISMO.  MANEJO  DE
ACLARATÓRIOS.  REDISCUSSÃO.  VIA
INAPROPRIADA. RECLAMO  SUBMETIDO  ÀS
HIPÓTESES  DO  ART.  1.022,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL. REJEIÇÃO.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade,  contradição ou omissão,
ou,  ainda,  para  corrigir  erro  material,  não  se
prestando ao reexame do julgado,  e,  não existindo
quaisquer das hipóteses justificadoras do expediente,
impõe-se a sua rejeição.
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VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.

Flávio  Henrique  Gadelha  de  Abrantes interpôs  o
vertente  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO,  fls. 252/254,  combatendo o acórdão de
fls. 240/250, que, por votação unânime, rejeitou as preambulares e, no mérito, negou
provimento à Apelação forcejada pelo nominado recorrente em desfavor da DAESA
– Departamento de Água e Esgotos e Saneamento Ambiental, na vertente Ação de
Cobrança. 

Em  suas  razões,  o  recorrente,  sob  a  alegação  de
contradição, postula a nulidade do pronunciamento judicial rebatido, defendendo,
de início, a necessidade de intimar o Município de Sousa, na condição de litisconsorte
ativo,  pois,  locando  o  imóvel,  descumpriu  as  obrigações  que  lhe  eram
contratualmente  impostas,  inclusive,  realizando  alterações  sem  a  autorização  do
embargante. De outra sorte, aduziu que o ente público não juntou contrato e recibos
de  quitação,  devendo,  assim,  suportar  a  improcedência  do  pedido.  Asseverou  a
necessidade de realizar prova testemunhal e perícia técnico-contábil,  bem como a
adoção, na espécie, do art. 476, do Código Civil, relativo à exceção do contrato não
cumprido, das diretrizes da Lei do Inquilinato. Requer o acolhimento dos embargos
de declaração,  dando-lhes  efeito  suspensivo,  vedando o  enriquecimento  ilícito  da
demandada. 

Frente  o  propósito  de  rediscutir  a  matéria,
desnecessária a intimação da parte embargada. 

É o RELATÓRIO.

VOTO
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Os embargos de declaração prestam-se a viabilizar,
dentro  da  mesma relação  processual,  a  impugnação  de  qualquer  decisão judicial
eivada  de  obscuridade,  contradição  ou  omissão,  não  se  revestindo,  portanto,  de
características de revisão total do julgado, como só acontecer com os apelos cíveis. 

Isso  porque,  em  redação  reproduzida  pelo  Novo
Código de Processo Civil, nos moldes dos incisos I, II e III, do art. 1.022, os embargos
de  declaração  somente  são  cabíveis  para  esclarecer  obscuridade  ou  eliminar
contradição, para suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual o juiz, de ofício ou
a requerimento, devia se pronunciar, ou, ainda, para corrigir erro material.

Nesse  viés,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem
entendimento remansoso no sentido de inadmitir  embargos de declaração que se
proponham a rediscutir a matéria contrária aos interesses do embargante:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  RECEBIMENTO
COMO  AGRAVO  REGIMENTAL  (ART.  545  DO
CPC). AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL (ART. 544
DO  CPC).  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE
NÃO  ADMITIU  O  RECURSO  ESPECIAL.
APLICAÇÃO  DO  ART.  544,  §  4º,  I,  DO  CPC.
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE,  QUE IMPÕE O
ATAQUE  ESPECÍFICO  DOS  FUNDAMENTOS,
SENDO  INSUFICIENTE  ALEGAÇÃO  GENÉRICA.
PRECEDENTES.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  RECURSO  MANIFESTAMENTE
INADMISSÍVEL.  APLICAÇÃO  DE  MULTA.  ART.
557,  §  2º,  CPC.  1. O  embargante  pretende,  na
realidade,  a  reforma  da  decisão  embargada,  no
tocante ao mérito recursal; intuito que foge da função
dos  embargos  de  declaração.  Diante  disso  e  em
atenção aos princípios da fungibilidade recursal e da
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celeridade  e  economia  processual,  estes  embargos
declaratórios  foram  recebidos  como  agravo
regimental. 2. O agravo que objetiva conferir trânsito
ao  Recurso  Especial  obstado  na  origem  reclama,
como  requisito  objetivo  de  admissibilidade,  a
impugnação  específica  dos  fundamentos  utilizados
para  a  negativa  de  seguimento  do  apelo  extremo,
consoante expressa previsão contida no art. 544, § 4º,
inc. I,  do CPC, ônus da qual não se desincumbiu a
parte  insurgente.  3.  À  luz  do  princípio  da
dialeticidade,  que  norteia  os  recursos,  compete  à
parte agravante,  sob pena de não conhecimento do
agravo,  infirmar  especificamente  os  fundamentos
adotados  pelo  tribunal  de  origem  para  negar
seguimento ao reclamo, sendo insuficiente alegações
genéricas  de  inaplicabilidade  do  óbice  invocado.
Precedentes.  4.  O recurso revela-se manifestamente
inadmissível e procrastinatório, devendo ser aplicada
a multa prevista no   art. 557, § 2º, do CPC  . 5. Agravo
regimental  não  provido  com  aplicação  de  multa.
(STJ;  EDcl-AREsp 667.818; Proc. 2015/0041680-2;  RJ;
Quarta  Turma; Rel.  Min.  Luis  Felipe Salomão;  DJE
27/04/2015) - sublinhei.

E, 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.
OBSCURIDADE.  CONTRADIÇÃO.
INEXISTÊNCIA. CARÁTER PROTELATÓRIO DO
RECURSO.  MULTA.  INOVAÇÃO.
INADMISSIBILIDADE. 1.  Os  embargos  de
declaração  só  se  prestam  a  sanar  obscuridade,
omissão  ou  contradição  porventura  existentes  no
acórdão, não servindo à rediscussão da matéria já
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julgada  no  recurso.  2.  A  tentativa  de  alterar  os
fundamentos  da  decisão embargada,  com vistas  a
obter  decisão  mais  favorável  aos  seus  interesses,
demonstra o intuito procrastinatório da parte, o que
enseja a multa prevista no art. 538, parágrafo único,
do  CPC,  em  1%  sobre  o  valor  da  causa.
Jurisprudência do STJ. 3. Não se admite a adição de
teses não expostas no Recurso Especial em sede de
embargos  de  declaração,  por  importar  em
inadmissível  inovação  recursal.  Precedentes.  4.
Embargos  de  declaração  rejeitados,  com imposição
da multa de 1% sobre o valor atualizado da causa.
(STJ;  EDcl-EDcl-AgRg-AREsp  651.606;  Proc.
2015/0025315-7;  RJ;  Quarta Turma; Relª  Minª Isabel
Gallotti; DJE 13/08/2015) - negritei.

No mesmo caminhar, aresto deste Sodalício:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO
DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO DOS
EMBARGOS.  Constatado  que  a  insurgência  da
embargante  não  diz  respeito  a eventual  vício  de
integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a
interpretação que lhe foi  desfavorável,  é  de rigor a
rejeição  dos  aclaratórios.  “o  magistrado  não  está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos
pela  parte,  desde  que  os  fundamentos  utilizados
tenham sido suficientes para embasar a decisão”. O
colendo  Superior  Tribunal  de  justiça  tem
entendimento  pacífico  de  que  os  embargos
declaratórios,  mesmo  para  fins  de
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão
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embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam
o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição).
[…].  (TJPB;  Rec.  200.2012.071456-9/001;  Quarta
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da
Silva; DJPB 05/03/2014; Pág. 18) - grifei.

No  caso  dos  autos,  analisando  as  sublevações  do
reclamo,  percebe-se  que  o  insurgente,  em  verdade,  não  se  conformou  com  a
fundamentação  da  decisão  contrária  às  suas  intenções  apelatórias  e,  de  maneira
infundada,  lançou  mão  dos  presentes  embargos,  trazendo  a  tona  questões
extravagantes ao julgamento.

Inadequada, como visto, a via eleita, máxime quando
no decisum proferido pelo Juiz de Direito convocado Gustavo Leite Urquiza, houve
a explicação do porquê da determinação para o pagamento dos valores inerentes à
prestação  do  serviço  pela  autarquia  municipal,  assim  também,  ao  rejeitar  a
composição da lide pelo Município de Sousa, fls. 245/250: 

(…)  No  tocante  a  preliminar de  julgamento
intrapetita, melhor sorte não o assiste, senão vejamos.
No  tema,  vale  salientar  que  a  necessidade  de
fundamentação  das  decisões  judiciais  visa  a
proporcionar  aos  jurisdicionados  o  controle  dos
julgamentos  dos  órgãos  jurisdicionais,  em  sintonia
com  a  noção  moderna  de  Estado  de  Direito,
evitando-se,  dessa  forma,  a  prática  de
arbitrariedades. 
Sob esse prisma, Fredie Didier Jr. assevera:
A exigência da motivação das decisões judiciais tem
dupla função.
Primeiramente,  fala-se  numa  função  endoprocessual,
segundo  a  qual  a  fundamentação  permite  que  as
partes,  conhecendo  as  razões  que  formaram  o
convencimento do magistrado, possam saber se foi
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feita  uma  análise  apurada  da  causa,  a  fim  de
controlar a decisão por meio dos recursos cabíveis,
bem como para que os juízes de hierarquia superior
tenham  subsídios  para  reformar  ou  manter  essa
decisão.
Fala-se  ainda  numa  função  exoprocessual  ou
extraprocessual, pela qual a fundamentação viabiliza o
controle da decisão do magistrado pela via difusa da
democracia participativa, exercida pelo povo em cujo
nome  a  sentença  é  pronunciada.  Não  se  pode
esquecer que o magistrado exerce parcela de poder
que lhe é atribuído (o poder jurisdicional), mas que
pertence, por força do parágrafo único do art. 1º da
Constituição Federal, ao povo. (In. Curso de Direito
Processual  Civil:  Teoria  da  Prova,  Direito
Probatório, Teoria do Precedente, Decisão Judicial,
Coisa Julgada e Antecipação dos Efeitos de Tutela.
6ª ed. Vol. 2. Salvador: JusPODIVM, 2011, p. 291-292)
- negritei.
E essa conduta foi adotada pelo Julgador, não apenas
a bem fundamentar a sentença de  fls. 210/215, bem
como  pelo  fato  de  que,  em  se  tratando  da
necessidade de oitiva de testemunhas do réu, não a
realizou na respectiva audiência, por ausência delas,
conforme  se  colhe  categoricamente  do  termo  de
audiência realizada no dia 03 de fevereiro de 2016, fl.
204, quando o Juiz declarou: (…) Ocorre que ambas
as  testemunhas  não  compareceram,  apesar  de  o
requerente informar que as traria independente de
intimação”.
Também rejeito a preliminar.
Não  comporta  acolhimento  a  preliminar de
cerceamento  de  defesa,  ao  argumento  de  ser
chamado o Município de Sousa.
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Ora,  a  promovente  é  uma  autarquia  municipal,
criada em 04 de maio de 2004, pela Lei nº 031/2004,
responsável  pelo  gerenciamento  dos  serviços  de
água, esgotos e saneamento ambiental,  constituindo-
se,  por  sua  vez,  um  ente  público  integrante  da
Administração  Pública  Indireta,  no  qual  possui
personalidade jurídica própria distinta do Município
de  Sousa,  além  da  autonomia  administrativa,
financeira e patrimonial. 
Portanto, em se tratando de relação jurídica na qual
se  cobra  o  pagamento  de  faturas  atrasadas,  e
considerando que essa verba pertence à mencionada
autarquia,  com autonomia financeira com relação à
edilidade, tenho que somente aquela é quem detém a
legitimidade para atuar no feito. Logo, não há que se
falar em litisconsórcio. 
À guisa de esclarecimento, as questões referentes à
locação  do  imóvel  pertencente  a  espólio,  com
eventual  compensação,  coincide  com  o  mérito,  e,
nesta ocasião será enfrentada. 
Afasto a presente preliminar.
No  mérito propriamente  dito,  respeitado
profundamente  entendimento  diverso, deve  a
lançada  decisão  de  primeiro  grau  ser  mantida  na
íntegra pelos próprios e jurídicos fundamentos.
A  DAESA  –  Departamento  de  Água  e  Esgotos  e
Saneamento Ambiental ajuizou a presente Ação de
Cobrança,  em face de Flávio Henrique Gadelha de
Abrantes,  alegando  que,  malgrado  o  fornecimento
do serviço  concernente  à  água e  esgoto  no imóvel
localizado na Rua Brigadeiro Eduardo Gomes de Sá,
c/n, Centro, no Município de Sousa, pertencente ao
réu, este encontra-se inadimplente na quantia de R$

Embargos de Declaração na Apelação nº 0000660-32.2015.815.0371                                                                                                    8



4.259,59  (quatro  mil  duzentos  e  cinquenta  e  nove
reais e cinquenta e nove centavos).
Considerando  que  o  Juiz  de  Direito  anuiu
parcialmente à tese exposta na inicial, determinando
o adimplemento dos valores cobrados,  no período
de  março  de  2006  a  janeiro  de  2015,  excluídas  as
faturas pagas e as calculadas pela média de mercado,
o promovido forcejou este apelo, aduzindo ser isento
no  pagamento  das  faturas,  por  ser  servidor
municipal,  ou ainda a necessidade de compensar a
dívida  com  o  aluguel  devido  pela  recorrida  no
imóvel pertencente ao espólio de Augusto Gonçalves
de Abrantes, pai do recorrente.
Não merece guarida a pretensão recursal. 
Em primeiro lugar, a juntada do contracheque de fl.
29,  constando  o  recorrente  como  assessor  da
Secretaria  de  Desenvolvimento  e  Agropecuária  e
Pesca do Município de Sousa não autoriza a isenção
automática ao benefício.
É  que,  nos  moldes  das  assertivas  de  fls.  32/35,  a
isenção foi criada para ajudar os servidores de baixa
renda, situação que não se amolda ao requerente.
De  fato,  ao  compulsar  os  autos,  não  se  evidencia
insuficiência financeira do recorrente,  que,  além de
ser  proprietário  do  imóvel  acima  discriminado,
subscreveu o  documento de fl.  68,  na condição de
inventariante  do  espólio  de  seu  pai,  Augusto
Gonçalves  de  Abrantes,  qualificando-se,  na
oportunidade, na profissão de Advogado. 
Destarte,  tem  plena  condição  de  arcar  com  o
fornecimento do serviço prestado pela autarquia.
De  outra  banda,  o  pedido  limita-se  a  cobrança  de
faturas  inadimplidas  quanto  ao  fornecimento  dos
serviços  de  água  e  esgoto,  competindo  ao  Juiz  de
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Direito, de acordo com o princípio da congruência,
observar  ou não  respectivo  pagamento,  conjuntura
que  inviabiliza  a  compensação  dos  aluguéis,  pela
autarquia, do imóvel pertencente a terceira pessoa. É
dizer,  deve o  recorrente  buscar,  através  dos  meios
cabíveis,  sobretudo  os  judiciais,  o  devido
adimplemento, mas não esta ação.
Nesse  caminhar,  atuou  com  costumeiro  acerto  o
sentenciante, ao assim proferir à fl. 213:
Ocorre  que,  como  é  sabido,  a  dívida  oriunda  do
fornecimento de água e esgoto é de cunho pessoal.
Assim,  não  há  de  se  falar  na  possibilidade  de
compensação do débito,  uma vez que,  em tese,  os
valores a serem recebidos a título do pagamento de
aluguéis  beneficiaria  o  espólio  do  falecido  e,
consequentemente,  a  todos  os  herdeiros,  e  não
apenas o promovente.
Ademais,  inexiste prova cabal  da dívida da autora
em relação ao pai do demandado. 
Desse modo, ao contestar a ação,  ao invés de juntar
elementos,  demonstrando que pagou integralmente
pelo serviço requerido, apenas rebateu as alegações
trazidas na inicial,  não apresentando, em momento
algum,  provas  robustas  que  modificasse  ou
extinguisse o direito da autora de receber a quantia
pleiteada na inicial, consoante preceitua o art. 373, II,
do Código de Processo Civil vigente, cuja transcrição
não se dispensa:
Art. 373. O ônus da prova incumbe:
I  –  ao  autor,  quanto  ao  fato  constitutivo  do  seu
direito;
II –  ao réu, quanto à existência de fato impeditivo,
modificativo  ou  extintivo  do  direito  do  autor.  -
destaquei.
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A respeito,  Nelson Nery Júnior é incisivo ao dispor
que o réu não deve apenas formular meras alegações
em sua defesa, mas, sim, comprovar suas assertivas,
pois quando excepciona o Juízo, nasce para o mesmo
o ônus  da  prova  dos  fatos  que alegar  na  exceção,
como se autor fosse, vejamos:
II:  9.  Ônus  de  provar  do  réu.  Quando  o  réu  se
manifesta (...) O réu deve provar aquilo que afirmar
em juízo, demonstrando que das alegações do autor
não  decorrem  as  conseqüências  que  pretende.
Ademais,  quando  o  réu  excepciona  o  juízo,  nasce
para  ele  o  ônus  da  prova  dos  fatos  que alegar  na
exceção, como se autor fosse (reus in exceptione actor
est).  (In. CPC e Legislação Extravagante, RT, 7. ed.,
São Paulo, 2003, p. 724).
Por fim, não tendo o recorrente se desincumbido do
encargo de desconstituir o alegado pela autora, resta
demonstrada,  a  obrigação  da  em  adimplir  sua
dívida, com as ressalvas ordenadas na sentença.

Portanto,  tendo  a  decisão  impugnada  sido  clara  e
precisa quanto ao enfrentamento dos pontos indispensáveis ao desfecho do caso, não
vislumbro eiva alguma a ser sanada.

Ante  o  exposto, REJEITO  OS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.

 
É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento  o  Desembargador  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
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Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 11 de abril de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                        Desembargador
                             Relator

Embargos de Declaração na Apelação nº 0000660-32.2015.815.0371                                                                                                    12


